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RESUMO 

 

Tema que ganhou grande relevância nos últimos anos entre os pesquisadores interessados 

em investigações sobre os processos de reforma em sistemas judiciais em todo o mundo, 

a relação entre tribunais e novas tecnologias da informação e comunicação é o interesse 

deste trabalho. O objetivo foi verificar quais impactos as novas tecnologias da informação 

e comunicação exercem nos tribunais, com vistas a verificar se o Judiciário brasileiro 

sofre os mesmos impactos que as novas tecnologias causam em outras experiências 

internacionais. Para a experiência internacional, os dados foram coletados do relatório da 

Comissão Europeia para Eficiência da Justiça (CEPEJ, 2008; 2016). Para o caso 

brasileiro, os dados foram levantados a partir dos relatórios do Conselho Nacional de 

Justiça (2010-2016). Além, disso foram usados dados da World Economic Forum (2016). 
 

A pesquisa focaliza um tema que tem sido pouco explorado. Isso se deve ao fato de que 

“São poucos os estudos que tratam empiricamente de temas associados diretamente com 

a gestão judicial, como o desempenho de organizações e de indivíduos” (GOMES, 2014, 

p. 16). O autor ainda aponta que os poucos estudos que há sobre o desempenho das 

instituições judiciais e de seus agentes, amadurecem análises com diferentes variáveis 

explicativas, que têm ignorado as consequências do sistemático uso de novas tecnologias, 

como se estivessem neutras no desempenho judicial. Então sugere: “pesquisas futuras 

poderiam investigar qual é o impacto da adoção de novas tecnologias no Judiciário, 

considerando para isso diferentes pontos de vistas, como juízes, advogados e usuários em 

geral do sistema judicial” (GOMES, p. 38). 
 

Para atender tal demanda, esta pesquisa foi estruturada (principalmente suas hipóteses) 

conforme os pressupostos da literatura sobre o fenômeno, como mostra o Quadro 1. 
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Quadro 1: Síntese dos elementos analisados 

Hipóteses levantadas com verificação da experiência internacional 
Hipóteses levantadas para o 

Brasil 

As novas tecnologias da 

informação e comunicação 

impactam positivamente na 

performance dos tribunais? 

Sob quais condições as novas 

tecnologias da informação são 

adotadas com êxito nos tribunais? 

O Judiciário brasileiro sofre os 

mesmos impactos que as novas 

tecnologias da informação 

causam em outras experiências 

internacionais? 
H1: Quanto mais preparados 

os tribunais tecnologicamente 

mais produtivos eles tendem se 

tornar (REILLING, 2009; 

CERRILLO, 2007). 

H1: Quanto mais preparados são os 

países em infraesturura tecnológica, 

mais preparados tendem ser os 

tribunais tecnologicamente 

(CERRILLO, 2007). 

H1: Quanto maior o investimento 

em TI mais preparados tendem 

ser os tribunais brasileiros 

tecnologicamente 

H2: Quanto mais preparados 

são os tribunais 

tecnologicamente mais 

acessíveis eles tendem se 

tornar (LOBOS, 2011; 

REILLING, 2012; 

CERRILLO, 2007; 

SERBENA, 2013). 

H2: Quanto maior o investimento em 

TI, mais tendem ser preparados os 

tribunais tecnologicamente 

(CERRILLO, 2007) 

H2: Quanto mais preparados são 

os tribunais brasileiros mais 

produtivos eles tendem ser 

 

H3: Quanto maior o preparo legal que 

uniformizam o uso das TICs mais 

preparados tendem ser os tribunais 

tecnologicamente (CERRILLO, 2007; 

LOBOS, 2011) 

 

 

H4: Quanto mais preparados são os 

tribunais em gestão estratégica de TI 

mais preparados tedem ser os tribunais 

tecnologicamente (SANTOS, 2005). 

 

Fonte: a autora, 2017. 
 

Após aplicação de análise de regressão linear, a tabela 1 mostra os resultados obtidos para 

os países participantes do relatório CEPEJ, que, para níveis de “controle”, foram 

separados em três grupos de países: “CEPEJ”, “União Europeia (UE)” e “CEPEJ-UE”, e 

os resultados obtidos para o caso brasileiro. 
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Tabela 1: Síntese dos resultados da pesquisa 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da pesquisa. 
*p<0.05; **p<0.01; *** p>0.05 
Número de países investigados pelo CEPEJ: 47  Número de tribunais brasileiros levantados pelo CNJ: 91 
EI: Índice de equipamento GIT: Índice global de TI EU: União Europeia 
IPM: Índice de produtividade de Magistrados  IPS-Jud: Índice de produtividade dos servidores do Judiciário  
 

Ainda outros resultados: no caso dos países CEPEJ, a relação “investimento em TI x 

preparo tecnológico” não se mostrou estatisticamente significativa (p=0,9), não sendo 

possível fazer inferências. O coeficiente de relação foi 0,00. O mesmo ocorreu na relação 

“nível de preparo tecnológico do país x nível de preparo tecnológico de tribunais” 

(coeficiente de significância (p=0,07)). 

Caso Europeu Resultados 

Variáveis Preditoras 
Variável dependente: Eficiência (produtividade) 

Quanto mais preparados os 

tribunais tecnologicamente mais 

produtivos tendem se tornar 

CEPEJ União Europeia (UE)  CEPEJ-UE 

Preparo Tecnológico 
(Equipment Index) 

.928** .932** .899** 

Preparo Tecnológico 
(Global IT) 

.830** .800** .897** 

Variáveis Preditoras 
Variável dependente: Acesso à Justiça (communication) Resultados 

CEPEJ União Europeia CEPEJ-UE 

Quanto mais preparados os 

tribunais em tecnologias mais 

acessíveis são 

Preparo Tecnológico 
(Equipament Index) 

.863** .882** .778** 

Preparo Tecnológico 
(Global IT) 

.760** .766** .746** 

Variáveis Preditoras 

Variável dependente: Preparo Tecnológico Resultados 

CEPEJ União Europeia CEPEJ-UE 

(i) Quanto maior o aparato legal, 

mais preparados são os tribunais 
tecnologicamente; 

(ii) quanto melhor a governança 

estratégica, mais preparados em 
tecnologia tendem se tornar os 

tribunais 

EI GIT EI GIT EI GIT 

Aparato legal 
(Legal Framework) 

636** .683** 670** 712** 465** .616** 

Governança Estratégica 
(Project Management) 

302** .438** 266** 396** 442** .561** 

Governança Estratégica 
(Governance) 

894** .791** 835** 630** 894** .893** 

Caso Brasileiro Resultados 

Variável Preditora 

Variável dependente: preparo tecnológico de tribunais (% evolução 
de nivelamento em TI) 

Quanto mais investimento em 

TI, mais preparo tecnológico 

dos tribunais brasileiros 
Satisfatório Aprimorado 

Investimento em TI 

(2009-2015) 
.797* .666*** 

Variável Preditora 
Variável dependente: Produtividade Resultados 

IPM IPS-Jud Quanto mais preparados se 

tornam tecnologicamente os 

tribunais brasileiros, mais 

produtivos tendem se tornar 
Preparo Satisfatório .933** .100*** 

Preparo Aprimorado .461*** .110*** 
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Conclusões: Mais preparo tecnológico de tribunais tende a aumentar a sua produtividade 

e a acessibilidade dos cidadãos às instituições judiciais e seus procedimentos; e quanto 

mais preparados são os sistemas judiciais em legislação que uniformizam o uso de TICs 

mais preparados eles tendem ser tecnologicamente, e quanto mais preparados são os 

tribunais em governança estratégica de TI, mais os tribunais tendem a ser preparados 

tecnologicamente. No Brasil, quanto mais investimento em TI, mais preparados tendem 

ser os tribunais, e quanto mais preparados os tribunais, mais produtivos eles tendem ser, 

aproximando-se da tendência internacional. 
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